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SOBRE O CDHIC
Fundado em 2009, o Centro de Direitos
Humanos e Cidadania do Imigrante (CDHIC) é
uma organização da sociedade civil que tem
como objetivo promover, organizar, realizar e
articular ações que visem à construção de uma
política migratória respeitosa dos direitos
humanos de migrantes. 

Missão
Promover a participação das pessoas migrantes no exercício
da cidadania universal, e a construção de uma sociedade livre
de preconceito, sexismo, racismo, discriminação e xenofobia.

Visão
Agir de forma transparente, coletiva e horizontal tendo como
foco a pessoa migrante como agente de transformação.

Valores
Promoção de uma cidadania emancipatória, com
autonomia e protagonismo das pessoas migrantes na
construção de novos paradigmas com visão crítica e
construtiva.
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Atividades de valorização cultural e direitos humanos
com crianças e adolescentes migrantes 

Capacitações e formações
 sociais e políticas

Defesa e promoção de direitos
de pessoas migrantes 

Incidência e Advocacy nos
espaços de decisão

 
Mobilização e articulação de

redes e parcerias
 

Orientação e apoio para regularização
migratória

Atendimento em Serviço Social
e Assessoria Jurídica

Acompanhamento
psicológico

Apoio na formalização de associações
 de migrantes

 
Desenvolvimento de

 estudos e publicações
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NOSSA ATUAÇÃO ATENDE OS 
ODSs DO PACTO GLOBAL

Entidade de Utilidade Pública Municipal pelo decreto
nº 53.054 de 29 de março de 2012;
Entidade não governamental de atendimento à
criança e ao adolescente pelo Conselho Municipal
dos Direitos da Criança e do Adolescente (CMDCA)
da cidade de São Paulo pela Resolução nº
102/CMDCA/2011 - Registro nº 1965/26;
Organização de Assistência Social pelo Conselho
Municipal de Assistência Social de São Paulo através
da Inscrição nº 1257/2014,
Regularmente inscrito no Cadastro Único das
Entidades do Terceiro Setor - CENTS.

RECONHECIMENTOS

EIXOS DE ATUAÇÃO

INCIDÊNCIA E ADVOCACY
NOS ESPAÇOS DE DECISÃO

DEFESA E PROMOÇÃO DOS
DIREITOS DE MIGRANTES

PROMOÇÃO DOS DIREITOS DE
CRIANÇAS E ADOLESCENTES

MIGRANTES

MOBILIZAÇÃO E 
ARTICULAÇÃO

1

2

3
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pessoas
beneficiadas

instituições 
articuladas 

nacionalidades
atendidas

+460
-

+2 mil

NOSSO IMPACTO EM 2022

38+ 480
pessoas beneficiadas em
mutirões de atendimento
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O programa Espaço Migrantes visa o atendimento
gratuito à população migrante (ou seja,
imigrantes, refugiados, solicitantes de refúgio,
asilados e apátridas) em questões de
regularização migratória, assessoria jurídica e
acompanhamento psicossocial com profissionais
multidisciplinares e especializados.

+8 mil
ATENDIMENTOS

 REALIZADOS
DESDE 2014

Assessoria em questões burocráticas para documentação, com o auxílio para
e a própria  emissão dos papéis necessários para solicitar autorizações de
residência; auxílio e informações sobre os serviços públicos de educação,
habitação, emprego e saúde; informações sobre direitos sociais, de
associativismo e sindicalização.

SERVIÇOS OFERECIDOS GRATUITAMENTE
NO PROGRAMA ESPAÇO MIGRANTES:

Assessoria em Regularização Migratória

O atendimento psicológico se baseia numa escuta individual de cada pessoa
migrante que seja encaminhada ao atendimento e/ou manifeste o desejo em
ser atendida. O atendimento oferece um espaço de escuta em que o
migrante possa se sentir confortável e confiante para recontar e recuperar sua
condição de autoria frente a sua própria história, muitas vezes extraviada
entre as barreiras impostas ao longo da sua trajetória.

Assessoria Jurídica 
Assessoria Jurídica para regularização migratória e reconhecimento da
condição de refúgio, além de demandas sociais, econômicas e políticas
relacionadas aos exercício de direitos por imigrantes e refugiados, tais como a
busca pela concretização de direitos trabalhistas, combate à violência contra
a mulher, assessoria para acesso a direitos do consumidor, atendimento em
serviços públicos, defesa das condições de vida, renda e moradia, combate ao
trabalho escravo, entre outras.

Serviço Social
O trabalho do Serviço Social, é voltado para eliminar as diversas formas de
discriminação por classe social, gênero, etnia, nacionalidade, religião,
orientação sexual, identidade de gênero e/ou qualquer violência contra as
minorias. Os atendimentos são realizados sob uma perspectiva de escuta
qualitativa e, através da compreensão das expressões da questão social
apresentadas, são realizados encaminhamentos para os serviços
socioassistenciais e/ou para a rede de apoio com atuação  junto a migrantes.

Atendimento Psicológico
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DEMANDAS DA POPULAÇÃO
MIGRANTE EM 2022

O ano de 2022, que marca relativa reabertura em relação aos cuidados sanitários
necessários para proteção à Covid 19 trouxe, com o retorno aos atendimentos
presenciais, a peculiaridade do aumento do atendimento às crianças e adolescentes.
Entendemos essa demanda específica também como efeito do projeto Tendas da
Cidadania. Os atendimentos foram reveladores dos efeitos psíquicos desse período de
isolamento, escancarando uma dura realidade da infância migranante e suas famílias.
Os efeitos do bullying vinculado ao xenoracismo, os casos de abuso sexual infantil e a
negligência se ligam a um circuito de condições vulnerabilizantes, afirmando a
necessidade do desenvolvimento de políticas de saúde e assistência que acolham as
especificidades da infancia e juventude migratórias. Além disso, se fez primordial escutar
as diversas perdas que estiveram em jogo no período pandêmico, muitas vezes
sobrepostas e não pranteadas, favorecendo um processo de elaboração dos lutos. Se,
por um lado, chama atenção a resiliência da população migrante e toda sua gana para
a produção de virações sociais e subjetivas, por outro, fica cada vez mais claro a
construção de dispositivos de cuidado que operem promovendo reconhecimento
intercultural das demandas dos sujeitos migrantes, afim de que não estejam
condenados a “aguentar” e “suportar” uma sobrevida, mas que tenham a soberana
dignidade de suas vidas respeitada e amparada.

No ano de 2022 o atendimento em Regularização Migratória
recebeu demandas das mais diversas no que tange à
documentação, mas, destacamos o pedido de alteração de
autorização de residência temporária para permanente para
imigrantes venezuelanos. Este ano em especial, encontramos
dificuldades na emissão da Carteira de Trabalho Digital (CTPS),
já que muitos migrantes apresentaram divergência no banco
de dados na Receita Federal e/ou pela falta de dados
registrados no Cadastro Nacional de Informações Sociais
(CNIS), considerando que a apresentação deste documento
passou a ser obrigatório no serviço de imigração prestado pela
Polícia Federal.

BRENDA EVELYN MORA GONZALES 
ASSISTENTE DE REGULARIZAÇÃO MIGRATÓRIA

ANDRESSA CASTELLI
PSICÓLOGA
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DEMANDAS DA POPULAÇÃO
MIGRANTE EM 2022

LARISSA KRÖNER BRESCIAN TEIXEIRA
ASSESSORA JURÍDICA

Durante o ano de 2022, a Assessoria Jurídica do CDHIC orientou diversas
demandas jurídicas das áreas trabalhistas, civis e criminais, bem como em relação
a questões documentais e casos complexos envolvendo direito migratório. Com a
retomada dos prazos migratórios, os quais estavam suspensos por conta da
Pandemia de COVID-19, muitos migrantes buscaram nossos serviços com o intuito
de reverter multas administrativas. Este foi um dos grandes desafios enfrentados
pelo Espaço Migrantes, sobretudo porque as multas impedem a regularização
migratória e, sem seus documentos, o acesso à serviços públicos se torna
dificultado e/ou impossível. Outro desafio foi o atendimento e acolhimento de
famílias afegãs, principalmente por barreiras idiomáticas e falta de vagas de
abrigamento na rede pública. Observamos que, independente da nacionalidade,
etnia e idioma, os migrantes encontram barreiras diárias em sua inserção na
sociedade brasileira, acesso à serviços e concretização de direitos fundamentais
resguardados pela Constituição Federal. 

O ano de 2022 foi marcado por um dado alarmante do
Segundo Inquérito Nacional sobre Insegurança Alimentar no
contexto da pandemia do Covid-19 no Brasil que apontou que
33,1 milhões de pessoas não têm garantido o que comer. Esse
dado representa 14 milhões de novos brasileiros enfrentando
insegurança alimentar, mas, é importante não invisibilizar a
comunidade migrante deste cenário. Durante o ano de 2022,
assim como os anos anteriores de pandemia, o Serviço Social
do Programa Espaço Migrantes recebeu inúmeras demandas,
mas, o destaque se apresenta nos campos de alimentação,
vagas de emprego, acesso a programas e benefícios sociais e
re

RAQUEL JEVARAUSKAS
SUPERVISORA ESPAÇO MIGRANTES/ASSISTENTE SOCIAL
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38 NACIONALIDADES ATENDIDAS
 

MALI
MARROCOS

MOÇAMBIQUE
NAMÍBIA
NIGÉRIA

PARAGUAI
PERU

PORTUGAL
REPÚBLICA DEMOCRÁTICA 

DO CONGO
REPÚBLICA DO CONGO

RÚSSIA
SÃO TOMÉ E PRÍNCIPE

SENEGAL
SÍRIA
TOGO

TUNÍSIA
URUGUAI

VENEZUELA
 
 

-
ATENDIMENTOS* REALIZADOS EM 20221.985

AFEGANISTÃO 
ÁFRICA DO SUL

ALEMANHA 
ANGOLA 

ARGENTINA
BANGLADESH 

BOLÍVIA 
BRASIL 

CABO VERDE
CHILE

COLÔMBIA 
CUBA

EL SALVADOR
EQUADOR 
FILIPINAS  

GÂMBIA 
GANA 
HAITI 

JORDÂNIA
LÍBANO

 

A VENEZUELA FOI
 A NACIONALIDADE
MAIS ATENDIDA EM

2022: FORAM 833
ATENDIMENTOS,

QUE REPRESENTAM
40.9% DO TOTAL

 
AS MULHERES

REPRESENTAM
61.6%  DOS

ATENDIMENTOS
 
 

*Os dados apresentados levam em consideração os atendimentos
realizados, e não número de beneficiários. 
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RODA DE CONVERSA SOBRE DIREITO
TRABALHISTA E VIOLÊNCIA DOMÉSTICA E

FAMILIAR

PARTICIPAÇÃO DO CDHIC ATRAVÉS DO TENDAS
DE CIDADANIA NA FEIRA DE IDEIAS PROMOVIDA

PELO SESC E CONECTAS DIREITOS HUMANOS

RECONHECIMENTO DA PLAN INTERNATIONAL PELA
PARCERIA E APOIO NA DEFESA DOS DIREITOS E
PROTEÇÃO DE CRIANÇAS E ADOLESCENTES NO

PROJETO APRENDER E PROTEGER

CERIMÔNIA DE PREMIAÇÃO DA 5ª EDIÇÃO DO
SELO DE DIREITOS HUMANOS E DIVERSIDADE DA
SECRETARIA MUNICIPAL DE DIREITOS HUMANOS

E CIDADANIA

MUTIRÃO DE ATENDIMENTO A MIGRANTES EM
ITAQUAQUECETUBA - EXTREMO LESTE DE SÃO

PAULO

CAPACITAÇÃO INSTITUCIONAL E DA POLÍTICA DE
SALVAGUARDA DE CRIANÇAS, ADOLESCENTES E
ADULTOS EM SITUAÇÃO DE VULNERABILIDADE
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CONEXÃO MIGRANTE

O Brasil é um país de instituições sólidas, regido por
uma Constituição que, após duas décadas de ditadura,
consagrou uma série de direitos humanos e sociais
como conquistas inalienáveis. Mas a letra da lei não é
suficiente para garantir a concretização de tudo que
está escrito. Prova disso são as lacunas nas políticas
públicas voltadas para os cidadãos que mais precisam
do apoio do Estado, como migrantes e refugiados.

 
A existência dessas lacunas, que se tornou mais
evidente nos últimos anos, motivou a definição da
pauta da edição 31 da revista Conexão Migrante,
publicada em dezembro de 2022. Elencamos quatro
temas onde tais lacunas se manifestam com mais
evidência (inserção laboral, violência de gênero, Lei de
Migração e trabalho escravo) e, dentro de cada um,
produzimos dois artigos: um de fundo, redigido por
uma especialista, e outro focado em casos específicos,
com relatos de experiências dramáticas e superação,
sempre tendo como foco a trajetória de uma pessoa
migrante (duas oriundas da Bolívia, uma da Venezuela,
outra do Haiti) — duas redigiram seus textos, duas
deram seus depoimentos ao editor da revista.

 
Fizemos esta edição com a intenção de propiciar uma
leitura agradável, informativa, tocante e mobilizadora,
que estimule os/as leitores/as a ter mais vontade de
lutar por uma sociedade mais justa e menos desigual.
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Associação Nova Alvorada conseguiu registrar o Estatuto e
inscrever o CNPJ. Estamos agora trabalhando com noções de
administração e contabilidade da Associação, além de advocacy
com o poder público local.

A USIH escreveu seu primeiro projeto para o The Freedom Fund
com o objetivo de melhorar a sede e atender mais pessoas em
um ambiente melhor. O projeto foi aprovado e receberão os
recursos para o ano de 2023.

A Amilv conseguiu entender os trâmites burocráticos brasileiros.
A experiência delas não tinha sido muito boa, tanto na
participação em outros projetos, como na tentativa de registrar
a Associação. Depois de muito diálogo, conseguimos chegar ao
texto final do Estatuto que está em cartório para registro e em
seguida será inscrito o CNPJ.

O Projeto ParticipAção conta com apoio da
organização Manos Unidas para realizar suas
atividades e tem como objetivo geral fortalecer as
associações de pessoas migrantes para que possam
exercer suas atividades de atendimento às suas
comunidades e de participação social-democrática
local com estabilidade em um cenário pandêmico e de
violação sistemática de direitos.

O objetivo específico do projeto é promover autonomia
institucional para 3 associações de migrantes do
Município de São Paulo por meio da assessoria jurídica
para sua formalização e regularização documental,
através do registro do Estatuto e inscrição do CNPJ,
bem como oficinas de capacitação sobre
desenvolvimento institucional e ferramentas de
sustentabilidade; 

União Social dos Imigrantes Haitianos (USIH);
Associação Nova Alvorada de Apoio ao Imigrante;
Associação de Mulheres Luz e Vida (AMILV).

Para a escolha das associações e iniciar o projeto, foi
preciso primeiro compreender as necessidades e
especificidades de atuação de cada Associação e para
isso foi realizado um diagnóstico da situação em que
se encontrava cada uma, assim como cada uma delas
respondeu um questionário antes de iniciar as oficinas.

As 03 associações de migrantes escolhidas após uma
cuidadosa análise foram:

 
APOIO:

RESULTADOS ATÉ O MOMENTO:



-
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O projeto SindicAndo é a construção de
uma grande rede de apoio nacional de
sindicatos na busca de melhores
condições de saúde, direitos trabalhistas
e cidadania para os trabalhadores e
trabalhadoras migrantes.

Este projeto é realizado pelo Centro de
Direitos Humanos e Cidadania do
Imigrante (CDHIC) como também pelo
Solidarity Center – Centro de
Solidariedade Sindical ligado a AFL-CIO
uma central sindical dos Estados Unidos.

O programa vendo sendo realizado em
diversas regiões do Brasil, ou seja, até a
execução final, atuaremos em 8 cidades
com uma grande concentração de
trabalhadores e trabalhadoras migrantes.

O SindicAndo atua no fortalecimento da
relação entre sindicatos e trabalhadores
migrantes, promovendo a inclusão das
demandas desses trabalhadores nas
agendas dos sindicatos e a
conscientização dos trabalhadores
migrantes sobre o papel fundamental
que os sindicatos possuem na garantia
de seus direitos trabalhistas. 

APOIO:

RESULTADOS ATÉ O
MOMENTO:

cidade brasileiras
05

186

lideranças migrantes

+ 56

organizações da sociedade 
civil, poder público e
universidades



-
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Iniciado em novembro de 2021, o projeto, que está em sua
segunda edição, prevê favorecer a integração social e
cultural de crianças imigrantes, em situação de refúgio e
descendentes por meio da valorização da diversidade
cultural e promoção da cultura de paz no ambiente
escolar, comunitário e familiar nas regiões do Brás e
Guaianases.

EIXOS DE ATUAÇÃO:

Fortalecer os núcleos familiares das crianças
atendidas por meio de apoio psicossocial, jurídico,
social e de regularização migratória de forma
gratuita.

Sensibilizar crianças imigrantes, em situação de
refúgio e descendentes, através de atividades
lúdicas, de modo a promover a valorização da
diversidade cultural e o combate à discriminação e
ao bullying.

Promover assessoria e formação de atores do
sistema de ensino da rede pública.

1

3
2

OS TRÊS EIXOS PERMITEM QUE O ACOLHIMENTO DAS CRIANÇAS
MIGRANTES NAS ESCOLAS PÚBLICAS SEJA FEITO DE FORMA
INTEGRAL, BUSCANDO A  PROMOÇÃO DE UMA CULTURA DE PAZ.

RESULTADOS ATÉ O
MOMENTO:

318 crianças atendidas
no total

profissionais da rede pública de
ensino receberam formação sobre
imigração e refúgio

13 núcleos familiares sendo
acompanhados

77
108

110 atendimentos psicossociais a crianças e seus
familiares, em especial, famílias inscritas no
Cadastro Único para Programas Sociais do
Governo Federal

19

Fundo Municipal da Criança e do Adolescente (FUMCAD/SP)
Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente (CDMDCA)

Secretaria Municipal de Direitos Humanos e Cidadania de São Paulo (SMDHC) 

APOIO:

atendimentos realizados pelo Programa
Espaço Migrantes



-
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Sensibilização de comunidades em situação
de vulnerabilidade e de servidores da
Assistência Social, Educação e Saúde para
prevenção de casos.

Incidência para adoção de política pública de
acolhimento a vítimas resgatadas do trabalho
forçado.

EIXOS DE ATUAÇÃO:

APOIO:
Laudes Foundation

 
Organizações Parceiras:

Centro de Apoio e Pastoral do Migrante (CAMI),
Serviço Franciscano (SEFRAS)

e Repórter Brasil

1

2

3

A Rede de Promoção do Trabalho Decente é uma
iniciativa, fruto de uma construção coletiva iniciada
em 2018, que agrega organizações da sociedade
civil dedicadas a combater o trabalho escravo e a
promover os direitos das pessoas migrantes.

A atuação do CDHIC junto à Rede de Promoção ao
Trabalho Decente tem como objetivo desenvolver
uma estratégia de promoção de políticas públicas
por meio da articulação de diferentes atores, do
poder público, da iniciativa privada e da sociedade
civil, na promoção de ações e políticas que visam
combater o trabalho escravo no município de São
Paulo.

A atuação em Advocacy também resultou na
elaboração de um Projeto de Lei que "Estabelece
medidas para enfrentamento ao trabalho em
condições análogas à de escravo no município de
São Paulo e dá outras providências". O PL está sendo
articulado com os parlamentares que compõem a
Comissão Extraordinária de Direitos Humanos e
Cidadania da Câmara Municipal de São Paulo e no
âmbito da COMTRAE/SP composta por diversas
Secretarias Municipais de São Paulo, futuras
executoras da política. Até o presente momento o
PL conta com a contribuição e assinatura conjunta
de 7 parlamentares e já foi aprovada em todas as
comissões designadas e em primeiro turno no
plenário da casa.

Implantação de Serviço de Atendimento
Emergencial para as vítimas de trabalho
forçado.
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REDE DE ADVOCACY
COLABORATIVO
Ao longo de 2022 o CDHIC atuou fortemente no âmbito do
Sub GT de Migração e Refúgio da Rede de Advocacy
Colaborativo (RAC). Essa é uma iniciativa da sociedade civil
da qual o CDHIC faz parte, juntamente com organizações
de todo o Brasil. 

Em conjunto com a RAC, trabalhamos em propostas para
o governo transição por meio de um documento intitulado
"Temas prioritários de migração para o grupo de transição
do governo", que contou com a participação de 16
organizações que atuam em todo território nacional nos
temas de Direito Migratório e Direito Internacional para
formular propostas emergenciais que precisam ser
tomadas nos primeiros 100 dias de governo. Pelo caráter
transversal da atuação governamental na questão
migratória, endereçamos as propostas para os Grupos
Técnicos do Gabinete de Transição em Direitos Humanos,
Justiça e Segurança Pública, Educação, Desenvolvimento
Social e Relações Exteriores. Além disso, realizamos uma
audiência com a equipe de transição para levar as
demandas urgentes e para os primeiros 100 dias de
governo.

Oficiamos o MRE devido aos diversos
problemas referente ao processo de
concessão de visto temporário e de
autorização de residência para fins de
acolhida humanitária para nacionais
afegãos, cobrando o governo federal
para que atuasse na cessão da violação
dos direitos da população migrante,
refugiada e apátrida. 

O CDHIC vem se posicionando
sistematicamente por meio de
instrumentos de controle internacional
com relação ao que vem acontecendo
no país, como por meio da Submissão
Conjunta para o 4º ciclo da Revisão
Periódica Universal do relatório "Os
direitos humanos dos migrantes,
refugiados e apátridas no Brasil",
apresentado em 31 de março de 2022.
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ADVOCACY
INTERNACIONAL

Como membro fundador da Rede Sem Fronteiras, uma rede entre Organizações da
Sociedade Civil da América Latina e da Europa, o CDHIC atuou na organização de debates e
seminários internacionais, assim como no posicionamento em diferentes temáticas
relacionadas às questões migratórias na América Latina e Europa, contribuindo também
para o posicionamento da rede para a equipe de transição de governo. 

O CDHIC participou, em maio de 2022, do 1º Fórum Internacional de Revisão da Migração, na
sede das Nações Unidas, em Nova York. Éramos o único representante acreditado da sociedade
civil brasileira, mas após intensa articulação, levamos uma carta de posicionamento que
representa 21 organizações, em que cobramos que o governo brasileiro retorne ao Pacto Global
para Migração Segura, Ordenada e Regular e aos fóruns internacionais que debatem o tema.
Durante o Fórum o CDHIC se tornou membro da rede "Bloque Latinoamericano" que reúne mais
de 50 organizações de toda a América Latina.
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O principal objetivo desta iniciativa é
criar metodologias replicadoras sobre
direitos, formas de participação política
e social, sistema político brasileiro à
migrantes e refugiados. Foi desenvolvido
um jogo e uma cartilha com conteúdos
relacionados aos objetivos do projeto
para serem utilizados no percurso
formativo por meio de 6 oficinas para
lideranças migrantes com o objetivo
delas serem replicadoras dos conteúdos
do projeto. O jogo será disponibilizado
de forma gratuita, aberta e adaptável
para servir de ferramenta educacional. 
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REALIDADE DOS
AFEGÃOS EM
TERRITÓRIO
BRASILEIRO

Desde a tomada do poder do governo Afegão pelo
grupo terrorista Talibã, observamos uma crise
humanitária com diversas violações de direitos
humanos e sem previsão para alteração dessa
conjuntura. Consequentemente, existe um grande
fluxo migratório afegãos, sozinhos ou em grupos
familiares, para o Brasil. A Portaria Interministerial
nº 24, de 3 de Setembro de 2021, criou a
possibilidade de emissão de vistos e concessão de
autorização de residência por acolhida
humanitária para nacionais afegãos, apátridas e
pessoas afetadas pela situação de grave ou
iminente instabilidade institucional, de grave
violação de direitos humanos ou de direito
internacional humanitário no Afeganistão.

A partir da emissão do visto humanitário nas
Representações Consulares Brasileiras e ao
chegarem no Brasil, existe a possibilidade de
escolherem três institutos distintos para
regularização migratória, dentre os quais a
solicitação do protocolo de refúgio,
autorização de residência por acolhida
humanitária ou registro de visto emitidos
pelo Ministério das Relações Exterior por
acolhida humanitária. 

 Desde a metade do ano de 2022, houve um
aumento considerável nos atendimentos de
famílias afegãs pelo CDHIC, principalmente
envolvendo a questão documentacional no
Brasil, bem como para auxiliá-los no
agendamento da entrevista de vistos com os
Consulados para que seus familiares possam
vir ao Brasil também. Menciona-se que
algumas Representações não estão
realizando mais agendamentos sob o
argumento da sublotação de seus serviços.
Sem um retorno oficial do Ministério das
Relações Exteriores sobre os serviços
consulares que não estão sendo realizados, a
sociedade civil brasileira encontra-se perdida
em uma multidão de demandas sem
respostas.



-

Desde a metade do ano de 2022, houve um aumento considerável nos atendimentos de famílias
afegãs pelo CDHIC, principalmente envolvendo a questão documentacional no Brasil, bem como
para auxiliá-los no agendamento da entrevista de vistos com os Consulados para que seus familiares
possam vir ao Brasil também. Menciona-se que algumas Representações não estão realizando mais
agendamentos sob o argumento da sublotação de seus serviços. Sem um retorno oficial do Ministério
das Relações Exteriores sobre os serviços consulares que não estão sendo realizados, a sociedade civil
brasileira encontra-se perdida em uma multidão de demandas sem respostas.

Além de diversas famílias estarem divididas atualmente, sem previsões de atendimento e emissão de
vistos pelos Consulados, existem outros desafios que envolvem o acolhimento migratório no país. Ao
chegarem no Aeroporto Internacional de Guarulhos/SP, muitos afegãos não possuem local de
acolhimento prévio e acabam recorrendo aos serviços institucionais do município de Guarulhos e São
Paulo. Todavia, a alta demanda de vagas nos abrigos destinados a migrantes, seja pelo aumento do
número de famílias afegãs que chegaram ao decorrer do ano, bem como por migrantes de outras
nacionalidades, fez com que muitos permanecessem no Aeroporto Internacional por dias e até
semanas aguardando por vagas. Assim, encontramos crianças, mulheres e idosos dormindo em
bancos e cabanas elaboradas informalmente no Terminal 2 do Aeroporto. 

Nos casos de afegãos que lograram em conseguir abrigamento, o sustento e a subsistência familiar se
tornam outra demanda. As dificuldades idiomáticas e de comunicação, uma vez que nem todos os
afegãos falam inglês, assim como nem todos os brasileiros falam inglês, limitam as possibilidades
empregatícias. Muitos possuem certificados universitários, mas são impossibilitados de trabalharem
em suas áreas exatamente por essas barreiras linguísticas. Talvez esse seja um dos principais motivos
para que muitas famílias não desejem permanecer com residência permanente no Brasil. 
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Fortalecen
d

o
 Fam

ílias
APOIO:

O objetivo principal do projeto é promover a proteção e
o empoderamento de 20 famílias de mulheres
migrantes residentes no Município de São Paulo em
questões de violência de gênero por meio do acesso à
informação, capacitação e atendimento direto. O
impacto que se deseja alcançar é a redução das
vulnerabilidades das mulheres migrantes para situações
de violências de gênero. Os resultados esperados são: 1)
mulheres migrantes em situação de vulnerabilidade
capacitadas sobre mecanismos de proteção e denúncia
de violências de gênero; 2) mulheres migrantes em
situação de vulnerabilidade para questões de gênero
com acesso a atendimento multidisciplinar em serviço
social, assessoria jurídica e atendimento psicológico; e 3)
Sociedade com acesso à informações específicas sobre a
situação das mulheres migrantes residentes em São
Paulo e questões de violência de gênero.

PROJETO FORTALECENDO
FAMÍLIAS

RESULTADOS ATÉ O
MOMENTO:

01 oficina realizada no mês
de dezembro de 2022



-
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O CDHIC é um dos membros fundadores da
Rede Sem Fronteiras e no Brasil é a sua Sede e
Secretaria.  A Rede Sem Fronteiras é uma
instituição que atua na defesa e na promoção
dos direitos das pessoas migrantes e refugiadas,
e na articulação da diáspora latino-americana. É
formada por organizações da sociedade civil,
associações de imigrantes, instituições
acadêmicas e ativistas com presença nas
Américas e na Europa. 

A RSF nasceu da percepção da necessidade de
integração de organizações que trabalham em
defesa dos imigrantes, da urgência de mais
participação nas políticas migratórias e do
enfrentamento ao aumento da xenofobia e da
discriminação no mundo.

EM 2022
No mês de maio, a RSF participou do Fórum Social Mundial (FSM),
realizado na Cidade do México. Com os painéis e atividades realizadas a
RSF proporcionou aos participantes uma visão garantida dos modelos
de governança migratória. A experiência da RSF sobre formas
participativas de organização e especificamente sobre a organização
dos Fóruns Americanos e Europeus sobre migração buscou contribuir
também para o fortalecimento da delegação africana de seu objetivo de
realizar um Fórum Social Africano. 

Em relação ao Pacto Global para Migração Segura, Ordenada e Regular
(PMM), a RSF participou de várias atividades de acompanhamento como
o Processo de Consulta Regional, o Fórum de Exame da Migração
Internacional (FEMI) além de ter dado continuidade ao projeto Avances
y acuerdos en el marco del PMM: Perspectivas desde la Región Andina.
Outro projeto desenvolvido pela RSF foi o Projeto Ampliando as Redes
de Cidades Solidárias, o qual realizou um diagnóstico sobre modelos de
políticas migratórias locais no Brasil e na Argentina, nas cidades de
Cuiabá, Recife e San Fernando del Valle de Catamarca. 

No marco de nossas lutas pelos direitos de educação das pessoas
migrantes, a RSF como membro da Campanha Latinoamericana pelo
Direitos Humano pela Educação (CLADE) foi nomeada como parte do
comité diretivo na XII Assembleia Geral da CLADE, uma oportunidade
para pautar os direitos das pessoas migrantes nas agendas políticas de
educação a nível regional. 

A RSF, tendo a sua sede no Brasil, participou ativamente nos debates
das eleições presidenciais, promovendo encontros virtuais e convocando
movimentos sociais de migrantes que vivem no Brasil e de emigrantes
brasileiros/as no exterior à um diálogo sobre o papel das pessoas
migrantes nestas eleições. Também a RSF enviou uma carta
apresentando contribuições e propostas à equipe de transição do
governo de Luís Inácio Lula da Silva a fim de indicar algumas ações
prioritárias nos 100 primeiros dias de governo, bem como direcionar
ações estruturais a serem implementadas ao longo da gestão (2023-
2026). 



-
AGRADECIMENTOS

30



-


